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1. INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos temos trabalhado em cursos de capacitação de professores 
da rede estadual de ensino com a tarefa específica de discutir o potencial das novas 
tecnologias na Educação. Procuramos oferecer aos professores em serviço uma visão 
prática sobre os possíveis usos da tecnologia na elaboração de materiais didáticos e 
como meio de aprimorar a própria formação profissional, sem deixarmos, entretanto, de 
discutir as bases teóricas sobre as quais se baseia o atual paradigma educacional. 

Por outro lado, tivemos a oportunidade de entrar em contato com dilemas 
trazidos pelos próprios professores, em sua maioria, dispostos a empreender novos 
caminhos em sua prática docente. Seria fácil elencar uma série de obstáculos 
mencionados pelos professores, mas vamos citar apenas alguns dos problemas de ordem 
estrutural:  inadequação entre o número de computadores e de alunos, ausência de 
profissionais especificamente contratados para cuidar dos laboratórios, falta de verba 
para manutenção dos equipamentos, falta de apoio para a participação efetiva de 
professores em cursos de formação continuada que tenham longa duração. Em nossa 
opinião, esses problemas de ordem estrutural constituem barreiras concretas à inclusão 
digital. 

 Com o objetivo de trazer contribuições para esse contexto, decidimos 
elaborar um projeto de extensão realizado por meio de parceria entre nossa universidade 
estadual e uma escola municipal do interior paulista. Nosso projeto, vinculado ao 
Núcleo de Ensino/UNESP, intitula-se “Comunicação oral na sala de aula” e visa a 
explorar as potencialidades dos recursos tecnológicos no processo de seleção e 
produção de materiais didáticos para o ensino da oralidade. 

A prática de professores que atuam em variados níveis de ensino tem 
demonstrado que a maioria dos alunos teme falar em público, fazer exposições orais, 
dramatizar. Nas séries iniciais do ensino fundamental, é freqüente o trabalho com 
textos, mas pouco comum que o aluno seja solicitado a expressar-se oralmente com 
base num conteúdo específico previamente planejado. Quando ocorre esse tipo de 
solicitação, por exemplo, em apresentações de trabalhos - principalmente, a partir do 
sexto ano -, o procedimento de expor não é ensinado, e o foco no ensino da linguagem 
continua sendo a produção escrita.  
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O ensino da linguagem oral não parece ser sistematicamente planejado ou 
ensinado no trabalho em sala de aula, talvez, por se imaginar que a exposição oral 
decorra apenas do fato de saber falar e de conhecer o conteúdo que será apresentado. 
Mas o texto oral, principalmente em situações expositivas, exige planejamento e 
organização de idéias para que seja compreendido pelos interlocutores. 

É importante lembrar que, nas últimas duas décadas, vários estudos 
apontam que as modalidades oral e escrita não se encontram em pólos distintos, mas 
num continuum em que as falas se apresentam mais próximas ou mais distantes de 
padrões estabelecidos socialmente para a linguagem escrita. Do ponto de vista 
conceitual, a produção do texto oral deve ser compreendida como um processo 
comunicativo complexo, assim como o texto escrito, considerado uma atividade 
discursiva, que se realiza num espaço em que estão imbricadas as suas funções, bem 
como as condições nas quais é produzido: quem é o interlocutor, para quem se dirige e 
com quais finalidades.   

A importância de trabalhar de maneira planejada com a oralidade em classe 
encontra apoio também nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) do II ciclo do 
Ensino Fundamental. No documento, menciona-se a importância de eleger a língua oral 
como conteúdo escolar e afirma-se que a proposta “exige planejamento de ação 
pedagógica de forma a garantir, na sala de aula, atividades sistemáticas de fala, escuta e 
reflexão sobre a língua”(p. 39). Uma metodologia do ensino de expressão oral deve 
trabalhar com elementos lingüísticos e não lingüísticos (gestos, dicção, postura), com as 
diferenças de usos da língua em práticas comunicativas, com vários graus de 
formalidade. Para realizar esse trabalho, sugerimos a seleção de uma gama de tipos e de 
gêneros textuais, para que, a partir desta, sejam elaboradas atividades orais.  

Compreendendo a linguagem como forma de interação e de constituição do 
sujeito, numa era em que as tecnologias da informação e da comunicação são 
aprimoradas a cada dia, a comunicação oral é, certamente, um conteúdo que será 
importante para além da sala de aula e contribuirá para a formação do aluno como 
cidadão participante dessa sociedade. 

2. RECURSOS TECNOLÓGICOS E LETRAMENTO DIGITAL 

No que tange à organização institucional em relação ao uso sistemático das 
NTICs na educação, não só a questão financeira deve ser um aspecto relevante na 
constituição de um novo meio educacional. Há a necessidade de se estruturar atividades 
via meio digitais que auxiliem na aprendizagem presencial, o que pode representar 
significativamente um crescimento qualitativo em relação ao desenvolvimento de novas 
habilidades em diversos níveis escolares. 

Evidentemente, nossas instituições escolares, principalmente as escolas públicas 
de ensino fundamental e médio, ainda não apresentam uma estruturação adequada às 
necessidades e exigências que atualmente recaem sobre nossos estudantes. Tal fato 
decorre, por exemplo, da falta de investimentos na área tecnológica voltada para a 
formação do indivíduo ainda nas séries iniciais do ensino fundamental, o que poderia 



representar uma forma de minimizar a falta de conhecimento de nossos alunos ao 
saírem da escola rumo ao mercado de trabalho. O que se pode observar, no entanto, é 
que a inserção tecnológica não é o foco das ações que visam a melhoria da 
aprendizagem escolar, o que se evidencia pela falta de estruturação e investimento em 
tal área nas últimas décadas. 

Especificamente no que tange ao ensino, são vários os problemas encontrados em 
nossas instituições de ensino, e que não se relacionam exclusivamente com a questão 
tecnológica. As questões relacionadas ao currículo em nossas escolas e universidades, 
por exemplo, são questões que ainda permeiam os debates acerca da inclusão digital. 
Incluir digitalmente um indivíduo é muito mais que o colocar diante de um computador 
e lhe ensinar a operar uma máquina; é, sobretudo, integrá-lo a uma vida social, digital e 
econômica, na qual sua reflexão sobre a sociedade possa transformá-lo em um cidadão 
crítico e consciente de seu papel na sociedade do letramento digital. 

Segundo Kaplan (1995), o letramento digital é “um conjunto de tecnologias e 
práticas sociais que habilitam o mental, o oral e o gestual a se separarem do corpo e da 
mente humana e serem representados externamente,  armazenados, recuperados e 
interpretados”. O que chama a atenção em tal afirmação, além da sua analogia peculiar, 
é o fato de que há no letramento digital a possibilidade da realização de atividades antes 
possíveis somente em lápis e papel e em contextos presenciais, em ambientes virtuais e 
utilizando-se de recursos amplos. As práticas sociais a que se refere Kaplan são 
maximizadas em contextos virtuais, o que representa um acréscimo nas possibilidades 
de realização das mesmas. 

  O ponto fundamental para a ineficiência da política de inclusão digital no Brasil 
se dá quando o chamado Tripé da Inclusão Digital: Tecnologia de Informação e 
Comunicação, Renda e Educação) não caminha harmoniosamente (SILVA FILHO, 
2003). O desajuste resultante do insucesso particular de cada um desses itens 
corroboram para o atual quadro da população brasileira frente ao desenvolvimento 
tecnológico mundial. Nesse sentido, questão da formação docente adequada para lidar 
com o novo paradigma educacional torna-se central.  

Ao discutir as competências que o profissional docente deve possuir para exercer 
seu trabalho, Perrenoud (2000) aponta para a necessidade cada vez mais crescente do 
domínio das ferramentas tecnológicas para que o profissional na área educacional esteja 
em ajuste com o mundo moderno. Tal avanço rumo à aquisição e domínio desse novo 
conhecimento não implica uma obrigatoriedade dos professores de se aventurar por esse 
novo conhecimento que hoje se apresenta. Pelo contrário, caberá muito ao próprio 
professor a consciência de que esse novo conhecimento é inerente ao seu trabalho e uma 
exigência da própria sociedade capitalista, e que a falta do mesmo representará uma 
lacuna em sua formação, resultando no empobrecimento de seu trabalho. Conforme 
aponta Perrenoud, 

 

É pouco provável que o sistema educacional imponha autoritariamente 
aos professores em exercício o domínio dos novos instrumentos, ao 
passo que, em outros setores, não se abrirá mão desse domínio. Talvez 
isso não seja necessário: os professores que não quiserem se envolver 
nisso disporão de informações científicas e de fontes documentais cada 
vez mais pobres, em relação àquelas às quais terão acesso os seus 
colegas mais avançados. (PERRENOUD, 2000, p. 131) 



 

Obviamente, não se quer aqui advogar pela obrigatoriedade do domínio das 
ferramentas tecnológicas para o trabalho docente; longe disso. Especificamente em 
relação ao desenvolvimento tecnológico para os meios educacionais, há uma 
possibilidade de soluções advindas do desenvolvimento da área tecnológica que pode 
resolver entraves recorrentes para o ensino. Tais soluções podem beneficiar não só o 
aluno como também o próprio professor enquanto sujeito construtor de conhecimento. 

 

3. DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES DO PROJETO  

O projeto “Comunicação oral em sala de aula”, como foi dito anteriormente, visa 
a explorar as potencialidades dos recursos tecnológicos no ensino da oralidade. O 
projeto envolveu dois professores de uma universidade pública, duas estagiárias que 
cursam o segundo ano de Pedagogia e três professores de quinto ano de uma escola 
municipal. Em nosso projeto, delimitamos os seguintes temas para serem trabalhados 
juntamente com o ensino da oralidade: linguagem culta e coloquial, variação lingüística, 
o internetês, gestos/posturas e uso do computador em apresentações orais. 

O trabalho foi desenvolvido com a presença das estagiárias uma vez por semana, 
durante 60 minutos, em cada uma das classes de quinto ano, durante o horário normal 
de aulas. As classes têm, em média, 30 alunos e o professor responsável pela turma 
permanece junto durante o tempo de aula das estagiárias. 

Para trabalharmos com as diferenças entre a linguagem culta e coloquial, 
utilizamos uma música de Adoniram Barbosa, intitulada “Samba do Arnesto” e como 
atividades, propusemos a identificação de elementos da linguagem coloquial e a 
reelaboração textual da linguagem coloquial para a norma culta.  

Para discutir a questão da variação lingüística, utilizamos uma cena do filme 
“Cidade de Deus”, de Fernando Meirelles, para que os alunos afinassem suas 
percepções sobre o uso de gírias e sua relação com a faixa etária e com a posição 
sociocultural dos falantes. Foi proposto ainda, o levantamento de gírias utilizadas pelos 
próprios alunos e pela comunidade escolar de maneira geral. A discussão sobre tema foi 
enriquecida com um vídeo de uma entrevista concedida por um grupo de teatro “Os 
melhores do mundo” durante o Programa Jô Soares, obtido no youtube,  intitulado 
“Como elogiar a mulher brasileira”, que ilustra, de maneira humorística, as falas de 
diferentes regiões do Brasil. 
  Quanto ao tema da linguagem específica utilizada na comunicação na internet, o 
internetês, oferecemos o seguinte  mini-glossário como ponto de partida para a 
discussão: 

 não - naum  

 sim - s  

 de – d 



 que – q 

 também - tb  

 cadê – kd  

  teclar – tc  

 aqui – aki  

  acho - axo   

 vc  hj (hoje) 

  neh (né?) 

  blz (beleza) 

  cmg (comigo) 

Em seguida, propusemos aos alunos a utilização de comunicadores instantâneos e 
consulta a blogs e chats para que pudessem ampliar o mini-glossário inicial. Além disso, 
foram elaborados blogs dos próprios alunos. 

No que se refere ao trabalho sobre “gestos e posturas”, realizamos, inicialmente, 
uma reflexão sobre a relação entre linguagem culta, gestos  e contextos formais. Para 
isso, ilustramos as aulas com fotos de pessoas com posturas e gestos adequados a 
contextos de apresentações orais formais. Para que os alunos pudessem elaborar 
materiais próprios, disponibilizamos uma câmera fotográfica digital para que cada 
grupo de alunos fizesse um conjunto de fotos de pessoas, ilustrando modos de se vestir, 
posições e gestos adequados e inadequados para contextos de interação formais. Para 
finalizar a discussão desse tema, apresentamos algumas diferenças no uso de gestos e na 
distância física entre os falantes em diferentes países e culturas. 

Para trabalharmos com o último tema, “uso de tecnologias para apresentações 
orais”, realizamos como ponto de partida uma apresentação sobre  os procedimentos de 
utilização de sites de busca, sem deixar de despertar nos alunos uma visão crítica sobre 
a qualidade dos materiais encontrados na internet. Em seguida, foram ensinados os 
principais recursos do programa Power Point para elaboração de apresentações orais, 
buscando alertá-los sobre a importância de saber organizar os slides de maneira clara 
para o público, evitando incorrer nos seguintes erros: excesso de textos nos slides, cores 
das letras inadequadas à cor que serve como pano de fundo dos sildes, fonte e tamanho 
de letras impróprios para projeção. A partir da delimitação de um tema para cada grupo 
apresentar, foram disponibilizados computadores e tempo para que pudessem colher 
materiais sobre o assunto e preparar a apresentação oral em pequenos grupos, utilizando 
o programa power point. As apresentações orais tiveram temas variados: futebol, 
olimpíadas, escritores, cantores, turismo, entre outros. O público foi constituído de  
alunos de várias séries da própria escola e o tempo estabelecido para cada apresentção 
foi de 30 minutos. 



4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente texto teve como objetivo apresentar as potencialidades dos recursos 
tecnológicos para o ensino sistemático da oralidade nas escolas. Inicialmente, 
apresentamos o lugar da oralidade mencionada nos PCN’s e também alguns conceitos 
teóricos sobre o discurso oral e escrito. Em seguida, procuramos traçar um panorama 
geral dos usos da tecnologia na educação no contexto brasileiro. Na terceira parte, 
apresentamos de maneira detalhada o trabalho realizado nas três salas de aula de quinto 
ano do Ensino Fundamental de uma escola municipal, mostrando possibilidades de 
utilização do computador, da internet (músicas, vídeos do youtube, sites de busca e 
comunicadores instantâneos), de filmadoras e de câmeras fotográficas digitais para o 
ensino da oralidade. Os resultados nos permitem dizer que houve avanços na elaboração 
de textos orais e escritos por parte dos alunos, bem como um aumento de motivação nas 
três classes para a produção textual e para a aprendizagem do uso de ferramentas típicas 
do contexto digital e do uso de outros recursos tecnológicos.  

Esta experiência relatada aponta caminhos para o ensino da língua portuguesa 
em situações comunicativas reais, com foco na reflexão sobre o uso da linguagem e na 
produção textual oral, conjugando esse conteúdo a práticas que propiciam o letramento 
e a inclusão digital no contexto de escola pública. 
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